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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1006720-39.2022.8.26.0278, da Comarca de Itaquaquecetuba, em que é apelante 
ENGEFURO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, é apelado MUNICÍPIO DE 
ITAQUAQUECETUBA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1006720-39.2022.8.26.0278

APELANTE: ENGEFURO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  

APELADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAQUAQUECETUBA 

COMARCA: ITAQUAQUECETUBA  

VOTO Nº 35119

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. AÇÃO 
ANULATÓRIA.  Tra ta -se  de  recurso  de  ape lação  
in te rpos to  por  ENGEFURO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA,  v i sando a  re forma da  
sentença  que  ju lgou improcedente  o  pedido  de  
anulação  de  autos  de  inf ração  por  
descumpr imento  de  obr igação  acessór ia .  A 
ape lante  fo i  au tuada  por  não  dec la rar  se rv iços  
pres tados ,  conforme a  Le i  Complementar  
Munic ipa l  n º  40/1998.  A obr igação  de  
apresentar  dec la rações  f i sca i s  é  do  pres tador ,  
independentemente  da  dec la ração  da  tomadora .  
As  autuações  es tão  cor re tas ,  conforme a  
l eg i s lação  t r ibutár ia  ap l icáve l .  Sentença  
mant ida .  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo e preparado recurso 

de apelação interposto por  ENGEFURO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA ( f ls .  154/166)  por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  146/150 que ju lgou improcedente 

o pedido e a condenou ao pagamento das custas e despesas 

processuais,  deixando de condenar ao pagamento de verba 

honorár ia ante a revel ia da municipal idade.  

Relatou,  em suma, t ratar-se de ação 

anulatór ia,  sendo que, em 28.07.2022, o agente f iscal  lavrou 

os autos de infração números 61173, 61174, 61175, 61176, 

61177 e 61178, todos com base no art igo 193 da Lei  Municipal  

Complementar nº 40 de dezembro de 1998, por 

descumprimento de obr igação acessória.  

Sustentou que a declaração de serviços fo i  

fe i ta pela empresa tomadora Construtora Ribeiro Caram Ltda 

tendo ela efetuado o recolh imento do imposto decorrente da 
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prestação de serviços,  conforme denota-se pelas notas f iscais 

e guia de pagamentos colacionados aos autos.

Alega que os documentos apresentados 

comprovam a declaração e o pagamento do ISSQN pela 

tomadora dos serviços.

Requer a reforma da sentença a f im de que 

sejam anulados os autos de infração ou,  a l ternat ivamente,  a 

redução da multa dentro do que se mostra adequado ao 

pr incíp io da razoabi l idade e proporcional idade. 

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.    

O recurso não merece provimento.  

A apelante fo i  autuada por ter deixado de 

declarar serviços prestados no municíp io consistentes na 

perfuração de concreto em favor da Construtora Caram Ltda,  

nos termos do disposto na Lei  Complementar Municipal  

40/1998. 

Assim dispõe o Código Tr ibutár io Nacional 

acerca da obr igação acessória:  

“Art .  113.  A  obr igação t r ibutár ia  é  pr incipal  ou  
acessór ia .  §  1º  A obr igação pr incipal  surge com a 
ocorrência  do fato  gerador ,  tem por  objeto  o  
pagamento  de t r ibuto  ou penal idade pecuniár ia  e  
ext ingue-se juntamente com o crédi to  dela  decorrente .  
§  2º  A obr igação acessór ia  decorre  da leg is lação 
t r ibutár ia  e  tem por  objeto  as prestações,  posi t ivas ou 
negat ivas,  nela  previstas no in teresse da arrecadação 
ou da f iscal ização dos t r ibutos.  §  3º  A obr igação 
acessór ia ,  pe lo  s imples fato  da sua inobservância ,  
converte-se em obr igação pr incipal  re lat ivamente à  
penal idade pecuniár ia .  

( . . . )

Art .  115.  Fato  gerador  da obr igação acessór ia  é  
qualquer  s i tuação que,  na forma da leg is lação 
apl icável ,  impõe a  prát ica  ou a  abstenção de ato  que 
não conf igure  obr igação pr incipal” .  

Por sua vez,  assim dispõem os art igos 193, 

196 e 304, VI  da Lei  Complementar 40/1998 do municíp io de 
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I taquaquecetuba: 

“Art .  193.  As Declarações F iscais  serão mensalmente 
apresentadas pelo  prestador ,  pe lo  tomador  e  pelo  
in termediár io  do serv iço ,  com exceção da Declaração 
Anual  de Resul tado Econômico  DAREC.  

( . . . )

Art .  196.  O  não preenchimento  das Declarações 
F iscais ,  a  omissão de e lementos ou de sua ent rega,  a  
repart ição competente ,  nos prazos estabelecidos,  
impl icará  penal idades previstas nesta  Lei .

( . . . )  

Art .  304.    Com base no inciso  I ,  do  ar t .  303 desta  Lei  
Complementar ,  ap l icar -se-ão as seguintes mul tas.  

( . . . )

V I  -  de  R$ 500,00 (Quinhentos Reais) ,  por  qualquer  
ação ou omissão não prevista  nos incisos anter iores,  
que importe  descumprimento  de obr igação acessór ia  
prevista  na leg is lação t r ibutár ia” .  

Como se ver i f ica da legis lação supra,  tem o 

prestador de serviços obr igação de apresentar declarações 

f iscais mensalmente,  tanto quanto o tomador e o intermediár io 

do serviço.  

Assim, não procede a a legação da apelante 

de que pelo fato de a tomadora ter apresentado a declaração 

e recolh ido o imposto,  estar ia e la prestadora eximida do 

cumprimento da obr igação acessória,  já  que a f inal idade é a 

de f iscal ização do correto valor recolh ido.  

Ademais,  a Lei  Complementar Municipal  nº 

52/2001, indicada nos autos de infração, d ispõe sobre a 

atual ização dos valores expressos em Reais em toda a 

legis lação municipal  v igente,  pela var iação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo IBGE, a 

part i r  do exercíc io de 2001.

Daí porque corretas as autuações.

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 
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Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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